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CONSELHO DE MINISTROS
––––––

Decreto-Regulamentar nº 28/2014
de 22 de Outubro

O regime jurídico do cadastro predial, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 29/2009, de 17 de Agosto, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de Agosto, no seu artigo 
39.º, remete para Decreto-Regulamentar o seu desen-
volvimento e regulamentação, para além de indicar 
especifi camente como matéria sujeita a regulamentação 
obrigatória, a elaboração de um registo informatizado, 
do qual consta todos os prédios cadastrados no território 
nacional, a fase de exposição, consulta pública e recla-
mação referente à caracterização provisória dos prédios, 
na sequência dos dados recolhidos no âmbito de uma 
operação de execução do cadastro.

Estando em causa a mesma forma do acto, o presente 
Decreto-Regulamentar desenvolve e regulamenta o re-
ferido diploma, com especial destaque para as matérias 
antes citadas. 

Assim,

Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 5.º, no n.º 2 do 
artigo 30.º e no artigo 39.º, todos do Decreto-Lei n.º 29/2009, 
de 17 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, 
de 20 de Agosto;

No uso da faculdade conferida pela alínea b) do artigo 205.º 
e pela alínea b) do n.º 2 do artigo 264.º da Constituição, 
o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais
Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma desenvolve e regulamenta o regime 
jurídico do cadastro predial. 

Artigo 2.º

Objetivos

O regime do cadastro predial, desenvolvido pelo presente 
diploma, visa a prossecução dos seguintes objectivos:

a) Assegurar a identifi cação unívoca dos prédios, 
mediante a atribuição de um número único 
de identifi cação, de utilização comum a toda a 
Administração Pública, possibilitando a cria-
ção da informação predial única;

b) Unifi car, num único sistema de informação, os 
conteúdos cadastrais existentes e a produzir;

c) Permitir uma gestão uniforme e informática dos 
conteúdos cadastrais;

d) Assegurar que a descrição predial do registo pre-
dial seja acompanhada de uma representação 
gráfi ca em formato digital;

e) Garantir a compatibilidade com os sistemas in-
formáticos utilizados pelas entidades referidas 
no artigo 4.º; e

f) Assegurar o acesso à informação pela 
Administração Pública, pelos cidadãos e pe-
las empresas, designadamente por via eletró-
nica e com a garantia da proteção de dados 
pessoais envolvidos.

Artigo 3.º

Princípios gerais

1. A execução e conservação do cadastro obedecem aos 
seguintes princípios gerais:

a) Coordenação, assegurando a partilha de responsa-
bilidades entre as entidades competentes pelo 
conteúdo da informação constante da base de 
dados do cadastro e respectivas actualizações;

b) Complementaridade, assegurando que a harmo-
nização das informações da competência das 
diversas entidades salvaguarda os efeitos ju-
rídicos respectivos, nos termos da legislação 
aplicável;

c) Subsidiariedade, no sentido de a informação ser 
recolhida e transmitida pelas entidades compe-
tentes que mais adequadamente o possam efe-
tuar, tendo em conta factores de proximidade;

d) Participação, reforçando a atuação cívica dos 
cidadãos, através do acesso à informação e à 
participação nos procedimentos de execução e 
conservação do cadastro;

e) Publicidade, garantindo a transparência e o ca-
rácter público dos procedimentos de execução 
e conservação cadastral e das informações ca-
dastrais, com garantia da proteção dos dados 
pessoais envolvidos.

2. De acordo com a alínea b) do número anterior, as 
relações entre o cadastro, o registo predial e a matriz 
predial regem-se por um princípio de complementaridade, 
nos termos do qual a situação jurídica e fi scal dos prédios 
constante do registo predial e da matriz predial produz 
os efeitos previstos na legislação respectiva.

3. Sem prejuízo do regime legal relativo à proteção 
dos dados pessoais, o acesso à informação cadastral 
por parte dos particulares e das entidades e serviços da 
Administração Pública do Estado e de outras pessoas 
colectivas públicas efectua-se nos termos previstos no 
presente diploma.

Artigo 4.º

Entidades competentes

1. A responsabilidade e a coordenação do regime insti-
tuído pelo presente diploma incumbem ao serviço central 
responsável pelo cadastro, nos termos do artigo 17.º do 
regime jurídico do cadastro predial.
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2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, pos-
suem igualmente competências no âmbito do regime 
jurídico do cadastro predial as seguintes entidades:

a) O serviço central responsável pelos Registos, 
Notariado e Identifi cação;

b) As Câmaras Municipais.
Artigo 5.º

Dever de comunicação

1. As entidades e os serviços da administração directa 
e indirecta do Estado, bem como outras pessoas coletivas 
públicas, que possuam informações relevantes para o Sis-
tema de Informação Predial (SIP) devem comunicá-las ao 
serviço central responsável pelo cadastro de acordo com 
o regime constante do presente diploma em matéria de 
execução e conservação do cadastro.

2. Os notários e conservadores do registo predial estão 
sujeitos ao dever de comunicação ao serviço central res-
ponsável pelo cadastro da informação relativa aos actos 
notariais e registais dos quais constem novas informações 
ou a alteração dos dados constantes do cadastro predial, 
nos termos defi nidos no número anterior.

3. A comunicação de dados pessoais nos termos do 
presente artigo não carece de consentimento do respec-
tivo titular.

CAPÍTULO II
Classifi cação dos prédios

Artigo 6.º

Prédios rústicos, urbanos e misto

Os prédios podem ser classifi cados, para efeitos do 
cadastro predial, em prédios rústicos, prédios urbanos 
e prédios mistos.

Artigo 7.º

Prédios rústicos

Prédios rústicos são os terrenos afectos ou que tenham 
como destino normal a atividade agrícola, nos termos da 
lei e dos planos de ordenamento do território, incluindo 
os edifícios ou construções de carácter acessório, sem 
autonomia económica e reduzido valor que neles estejam 
situados e afectos à produção agrícolas.

Artigo 8.º

Prédios urbanos

Prédios urbanos são todos aqueles que não devam ser 
classifi cados como rústicos, incluindo os terrenos desti-
nados à construção, sem prejuízo do disposto no artigo 
seguinte.

Artigo 9.º

Prédios mistos

1. Prédios mistos são todos aqueles que estejam cons-
tituídos por uma parte rústica e outra urbana, desde 
que nenhuma das partes possa ser classifi cada como 
principal.

2. Se o prédio misto for constituído por uma parte 
principal é classifi cado, na íntegra, de acordo com a parte 
principal.

CAPÍTULO III

Titulares cadastrais

Artigo 10.º

Legitimidade dos titulares cadastrais

1. Nos termos do artigo 6.º do regime jurídico do cadastro 
predial, são titulares cadastrais as pessoas singulares e 
coletivas que se encontram em relação com o prédio ca-
dastrado, designadamente, numa das seguintes relações:

a) Concessão administrativa sobre o prédio ou ser-
viços públicos a que o prédio de encontra afecto;

b) Direito de aforamento;

c) Direito de superfície;

d) Direito de usufruto;

e) Direito de propriedade;

f) Direito de servidão predial; e

g) Posse com as características legalmente relevantes 
para a aquisição do direito de propriedade.

2. Os titulares cadastrais apresentam por si, ou através 
de representante mandatado para o efeito, a declaração 
de titularidade, posse ou qualquer outro tipo de relação 
que tenha com o prédio.

3. Nas situações de comunhão, qualquer contitular 
tem legitimidade para apresentar a declaração de ti-
tularidade, devendo, no entanto, informar os demais 
comproprietários ou consortes sobre o teor da declaração. 

4. Nas situações de propriedade horizontal, tem legi-
timidade para apresentar a declaração de titularidade 
qualquer condómino, bem como o administrador do con-
domínio, recaindo sobre o apresentante a obrigação de 
informação do teor da declaração aos demais condóminos.

5. No caso de compropriedade, qualquer comparte tem 
legitimidade para apresentar a declaração de titulari-
dade, aplicando-se o dever de informação aos demais 
compartes.

6. Os titulares cadastrais são identifi cados pelos ele-
mentos constantes das alíneas a) a c) do n.º 2 do artigo 
17.º do presente diploma.

7. Nos casos em que os titulares cadastrais não coincidam 
com aqueles em favor dos quais o prédio se encontra defi -
nitivamente inscrito no registo predial, prevalece a situ-
ação jurídica resultante do registo predial, nos termos do 
disposto no artigo 7.º do Código do Registo Predial (CRP), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 10/2010, de 29 de Março, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de Agosto.

8. O disposto no número anterior não prejudica os di-
reitos adquiridos por transmissão inter vivos ou mortis 
causa, com preterição da forma legalmente prescrita 
susceptíveis de serem formalizados e reconhecidos ou 
aquisição do direito por usucapião, nos termos do Código 
Civil.
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Artigo 11.º

Direitos e obrigações dos titulares cadastrais

1. No âmbito da operação de execução do cadastro, os 
titulares cadastrais devem:

a) Proceder obrigatoriamente à demarcação dos 
respectivos prédios, nos termos e condições 
previstos nas normas técnicas de execução do 
cadastro predial; 

b) Declarar oralmente ou através do preenchimento 
de impresso em suporte papel ou electrónico, 
destinado para o efeito, a titularidade do prédio;

c) Fornecer todas as informações que, de acordo 
com o disposto no regime jurídico do cadastro 
predial e seus regulamentos, lhe forem solici-
tadas para fi ns de execução do cadastro;

d) Comunicar à Equipa de Apoio Técnico ou à en-
tidade executante quaisquer alterações à de-
claração de titularidade;

e) Participar no período de exposição e consulta pú-
blica a fi m de validar a informação recolhida 
durante a operação de execução do cadastro;

f) Reclamar da caracterização provisória dos pré-
dios nos termos defi nidos no presente diploma e 
do regime jurídico do cadastro predial, quan-
do tenha fundamento para tal.

2. O disposto no número anterior não prejudica o dever 
da entidade executante, nos termos do presente regu-
lamento, adoptar medidas que visam apoiar os grupos 
vulneráveis na demarcação e identifi cação física do seu 
prédio e reconhecimento do respectivo direito, incluindo 
os diferentes possuidores informais e detentores de di-
reitos reais secundários tais como aforamento, direito de 
usufruto e direito de superfície.  

 3. Os titulares cadastrais, relativamente aos prédios 
existentes numa determinada área cadastrada, devem 
informar o serviço central responsável pelo cadastro e a 
Câmara Municipal competente, os seguintes factos:

a) A existência de prédios não cadastrados de que 
sejam proprietários ou detentores de direitos 
reais secundários;

b) Os erros detetados relativamente a prédios ca-
dastrados;

c) As alterações ocorridas em prédios cadastrados 
que modifi quem o posicionamento de qual-
quer das respectivas extremas, independen-
temente da alteração da sua área;

d) A ampliação ou modifi cações nas construções de 
prédios já existentes;

e) As novas edifi cações, designadamente nos pré-
dios declarados como sendo terrenos para 
construção.

4. O disposto na alínea c) do número anterior abrange, 
designadamente, os seguintes casos:

a) O acerto ou rectifi cação de estremas e de fracio-
namento por loteamento; 

b) A desanexação ou partilha;

c) A reunião ou anexação, por qualquer via, de to-
talidade ou de parte de dois ou mais prédios.

5. As alterações a que se referem a alínea d) do n.º 1 
e alínea c) do n.º 3 do presente artigo só revelam defi -
nitivamente na caracterização dos prédios depois de os 
factos que as originaram terem ingressado no cadastro 
predial e no registo predial.

6. O Estado, enquanto entidade expropriante, deve 
informar o serviço central responsável pelo cadastro de 
expropriações por utilidade pública de prédios cadastrados 
que tenha realizado, indicando os seus elementos essen-
ciais de identifi cação física, bem como a identidade do 
expropriado.

7. O Estado, através da entidade gestora do património 
público, deve ainda informar o serviço central responsável 
pelo cadastro o seguinte:

a) A alienação ou constituição de outros direitos 
reais sobre os imóveis do domínio privado do 
Estado;

b) A edifi cação de infra-estruturas públicas;

c) A atribuição ou alteração da toponímia nacional, 
nos termos da lei;

d) A concessão administrativa a favor de particu-
lares de bens do domínio público do Estado.

8. As Câmaras Municipais, em relação ao território dos 
respectivos Municípios, devem informar o serviço central 
responsável pelo cadastro dos seguintes factos:

a) A alteração na toponímia municipal dos aglome-
rados urbanos e das ruas;

b) A atribuição ou alteração dos números de polícia 
nas áreas cadastradas;

c) O loteamento e alienação de lotes para edifi cação 
urbana ou constituição de quaisquer outros 
direitos reais secundários sobre imóveis do 
domínio privado municipal;

d) A edifi cação de quaisquer infra-estruturas pú-
blicas municipais;

e) Licenças para novas construções;

f) Toda e qualquer alteração física operada nos prédios. 

9. As informações a que se refere os números anteriores 
devem ser prestadas no prazo de 30 (trinta) dias a contar 
da data da verifi cação do facto.
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CAPÍTULO IV

Execução e Conservação do Cadastro Predial
Secção I

Execução do Cadastro Predial

Subsecção I

Disposições Preliminares

Artigo 12.º

Âmbito territorial

1. A operação de execução do cadastro predial pode, 
em termos territoriais, abranger:

a) Uma ilha;

b) Um ou mais Concelhos;

c) Uma ou mais Freguesias;

d) Uma Povoação;

e) Uma área previamente delimitada.

2. Os limites administrativos considerados para fi ns 
cadastrais são os constantes da divisão administrativa 
legalmente defi nida. 

Artigo 13.º

Entidade executante

1. A entidade executante do cadastro predial pode ser:

a) O serviço central responsável pelo cadastro di-
rectamente com recurso e meios humanos 
próprios; 

b) As Câmaras Municipais, no âmbito da respec-
tiva circunscrição territorial, mediante au-
torização do serviço central responsável pelo 
cadastro ou protocolo a assinar entre este e 
aqueles;

c) Uma entidade privada detentora de autorização 
administrativa e correspondente alvará e 
contratada, nos termos da lei. 

2. Compete à entidade executante, no âmbito da 
operação de execução do cadastro predial, exercer as 
competências que lhe são atribuídas pelo regime jurídico 
do cadastro predial e pelo presente diploma, observando 
ainda as normas técnicas em vigor e os termos e condições 
contratuais para a operação de execução do cadastro 
predial.

3. As referências feitas a entidade executante relati-
vamente a uma operação de execução do cadastro em 
concreto deve ser entendido como a entidade pública ou 
privada que se encontra legalmente habilitada ou con-
tratada para exercer a atividade de execução do cadastro 
numa determinada circunscrição geográfi ca.

Subsecção II

Aquisição de Dados Cadastrais

Artigo 14.º

Publicitação da operação de execução do cadastro

1. O início dos trabalhos de execução do cadastro é 
publicitada pelo serviço central responsável pelo cadastro 

ou outra entidade por ela mandatada, com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência, por meio de editais a afi xar 
nos locais de estilo, nas sedes dos Municípios e das Fre-
guesias abrangidos e contíguos, e de anúncios a publicar 
em dois dos jornais mais lidos, sem prejuízo da utilização 
de outros meios de informação, ao abrigo do disposto no 
artigo 25.º do regime jurídico do cadastro predial.

2. Os editais devem ser afi xados na sede dos seguintes 
serviços descentralizados ou desconcentrados do Estado:

a) Câmara Municipal, Delegações Municipais e 
noutros locais apropriados das Freguesias 
abrangidas e contíguos;

b) Conservatória do Registo Predial e Cartórios 
Notariais;

c) Repartição de Finanças;

d) Delegação do departamento governamental res-
ponsável pela agricultura;

e) Delegação do serviço central responsável pela 
educação;

f) Delegação da Cabo Verde Investimentos no país 
e na diáspora;

g) Embaixadas, Consulados e outros pontos de re-
presentação diplomática de Cabo Verde no 
estrangeiro; e

h) Entidades gestoras das zonas turísticas especiais.

3. Os editais devem ainda ser afi xados em outros locais 
de estilo ou de aglomeração de pessoas, designadamente 
Igrejas, centros de saúde e hospitais, sede dos serviços 
desconcentrados do Estado e publicitados através de 
sítios de internet das instituições do Estado.

4. O serviço central responsável pelo cadastro deve 
ainda notifi car ofi ciosamente as seguintes entidades:

a) A Câmara Municipal territorialmente competente;

b) O serviço central responsável pela gestão do pa-
trimónio do Estado; e

c) As entidades gestoras das zonas turísticas especiais.

5. Com a publicitação da decisão de realização da ope-
ração de execução do cadastro são divulgados, de entre 
outros, os seguintes elementos: 

a) Os locais onde são prestadas as informações e 
recebidas as declarações de titularidade;

b) As normas técnicas para a demarcação dos pré-
dios, a realizar nos termos do artigo seguinte;

c) Os prazos das várias fases da operação de execução 
do cadastro;

d) O termo do prazo para apresentação das decla-
rações de titularidade.

6. As declarações de titularidade podem ser apresentadas 
no primeiro dia útil após a publicitação da operação de 
execução do cadastro e até 20 (vinte) dias úteis antes da 
data fi xada para a conclusão da operação de execução 
do cadastro.
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7. O prazo para apresentação das declarações de titu-
laridade dos que comprovarem residir no estrangeiro é 
acrescido de uma dilação de 10 (dez) dias úteis.

8. Da publicitação referida no n.º 1 consta, obrigato-
riamente, a indicação do período da consulta pública, 
dos locais onde se encontra disponível a caracterização 
provisória e do prazo fi xado para apresentação de recla-
mações, bem como a forma de os interessados apresen-
tarem quaisquer sugestões ou observações.

9. A Equipa de Apoio Técnico e a entidade executante 
devem prestar todos os esclarecimentos e informações 
solicitados pelos particulares a partir do início da publi-
citação dos trabalhos de execução do cadastro predial.

Artigo 15.º

Demarcação dos prédios

1. Os titulares de prédios localizados nas zonas 
abrangidas por uma operação de execução do cadastro 
e os titulares dos prédios confi nantes devem, por si ou 
através de representante devidamente mandatado para 
o efeito, proceder obrigatoriamente à demarcação dos 
respectivos prédios nos prazos e condições fi xados no 
presente diploma e nas normas técnicas de execução do 
cadastro predial.

2. Para efeitos do presente diploma, presume-se que a 
demarcação dos prédios foi efetuada com a concordância 
dos respectivos titulares cadastrais, sem prejuízo do di-
reito de impugnação que lhes assiste nos termos da lei.

3. Durante a demarcação as estremas dos prédios são 
assinaladas por marcos de propriedade, cuja colocação, 
características e sinalização obedecem às normas técnicas 
a aprovar por Portaria do membro do Governo responsável 
pela área do cadastro, nos termos do n.º 3 do artigo 17.º 
do regime jurídico do cadastro predial.

4. Para além da sua publicação no Boletim Ofi cial, as 
normas técnicas devem ser amplamente publicitadas 
designadamente através de sítios de internet, afi xação 
nos locais de estilo do Município em causa.

5. Os erros introduzidos no sistema cadastral como 
resultado da demarcação incorrecta de prédio são da 
responsabilidade dos respectivos titulares cadastrais, os 
quais suportam os encargos decorrentes das rectifi cações 
que forem necessárias realizar para corrigir a situação 
nos termos estabelecidos no artigo 29º do regime jurídico 
do cadastro predial.

6. A entidade executante deve adoptar as medidas que 
visam apoiar os grupos vulneráveis na demarcação do seu 
prédio e reconhecimento do respectivo direito, incluindo 
os diferentes possuidores informais e detentores de di-
reitos reais secundários.

Artigo 16.º

Ausência dos confi antes no acto de demarcação

A ausência dos confi antes no acto de demarcação não 
constitui por si só motivo para diferir o cadastro do prédio 
em causa, desde que o titular do direito de propriedade 
possa indicar com precisão e convicção os limites do seu 
prédio.

Artigo 17.º

Declaração de titularidade dos prédios

1. A declaração de titularidade de cada prédio, para 
efeitos de inscrição cadastral, é obrigatória para todos os 
titulares cadastrais e deve ser efetuada em formulário 
próprio, segundo modelo a aprovar por Portaria do mem-
bro do Governo responsável pelo cadastro, ao abrigo do 
n.º 4 do artigo 7.º do regime jurídico do cadastro predial.

2. São de declaração obrigatória, quando existam, os 
seguintes dados:

a) Nome ou designação social do titular;

b) Número de identifi cação fi scal do titular;

c) Domicílio ou sede dos titulares por referência ao 
lugar de residência habitual;

d) Número da descrição predial na Conservatória 
dos Registos;

e) Número de inscrição na matriz predial;

f) Local onde se situa o prédio;

g) Designação por que é conhecido o prédio;

h) Os relativos ao título aquisitivo;

i) Os relativos a outros documentos comprovativos 
da titularidade;

j) Uso do prédio.

3. São dados complementares, de declaração não obri-
gatória, designadamente os seguintes:

a) A identifi cação do anterior titular;

b) A indicação do anterior artigo matricial;

c) Outros contatos para além do referido na alínea c) 
do número anterior, tais como endereço ele-
trónico, número de telefone ou número de fax;

d) As circunstâncias urbanísticas do prédio.

4. Nas situações de comunhão ou de propriedade 
horizontal referidas nos n.ºs 3 e 4 do artigo 10.º, o apre-
sentante indica a parte que lhe pertence e, querendo, 
os dados relativos aos demais contitulares, os quais são 
classifi cados como dados complementares, cuja falta não 
é impeditiva da receção da declaração.

5. No caso de a declaração ser apresentada por um 
representante dos titulares cadastrais, a respectiva 
identifi cação para efeitos do presente diploma efectua-
se através do respectivo nome, número de identifi cação 
fi scal, caso seja residente no país, e domicílio habitual.

6. Os dados constantes da declaração de titularidade 
presumem-se correctos, sem prejuízo da faculdade da 
Equipa de Apoio Técnico requerer ao titular os esclare-
cimentos e a documentação complementar pertinente.

7. A prestação de falsas declarações ou a apresentação 
de documentos falsifi cados é punível nos termos previstos 
no Código Penal, devendo tal facto constar dos anúncios.

8. A entidade executante, a Equipa de Apoio Técnico ou 
os serviços competentes podem, a qualquer momento, rea-
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lizar ações de investigação junto dos serviços competentes 
para determinar a sufi ciência dos dados apresentados e 
confi rmar os direitos invocados pelos titulares cadastrais.

9. Consideram-se em situação de cadastro diferido os 
prédios cuja declaração de titularidade não contenha 
algum dos dados de declaração obrigatória previstos 
no n.º 2 do presente artigo, quando existam, desde que, 
com a intervenção da entidade executante ou o serviço 
central responsável pelo cadastro não tenha sido possível 
suprir a omissão.

10. A entidade executante prestará o devido apoio aos 
grupos vulneráveis no processo de declaração de titula-
ridade dos seus prédios.

Artigo 18.º
Rectifi cação das declarações de titularidade

1. A análise das discrepâncias eventualmente existen-
tes entre o teor das declarações de titularidade relativa-
mente à realidade física, à descrição predial e à inscrição 
matricial é efetuada pela entidade executante, através 
de procedimento de rectifi cação.

2. O início do procedimento é comunicado aos titulares 
cadastrais ou ao respectivo representante para, no prazo 
que lhe for determinado, nunca superior a 15 (quinze) 
dias, prorrogável ofi ciosamente ou a pedido do interes-
sado, prestarem os esclarecimentos e apresentarem a 
documentação necessários à rectifi cação da discrepância.

3. Apreciados os elementos recebidos nos termos do 
número anterior ou decorrido o prazo fi xado inicialmente 
ou prorrogado, a entidade executante procede, se assim 
for possível, à rectifi cação da declaração de titularidade, a 
qual é remetida aos titulares cadastrais ou ao respectivo 
representante.

4. Consideram-se em situação de cadastro diferido os 
prédios relativamente aos quais, apesar da intervenção 
da entidade executante ou do serviço central responsável 
pelo cadastro, não seja possível proceder à rectifi cação 
da declaração de titularidade.

5. A declaração de titularidade pode ainda ser recti-
fi cada, ofi ciosamente ou por iniciativa dos titulares ca-
dastrais, nos casos de alteração de algum dos elementos 
da declaração, designadamente alterações toponímicas, 
elementos cartográfi cos ou erros.

6. A rectifi cação ofi ciosa é comunicada aos titulares ca-
dastrais ou ao respectivo representante e sendo efetuada 
por iniciativa de um dos titulares cadastrais é notifi cada 
nas situações de comunhão aos demais consortes.

Artigo 19.º
Actos de registo durante a execução do cadastro

1. As Conservatórias do Registo Predial com compe-
tência em área abrangida por uma operação de execução 
do cadastro predial devem informar o serviço central res-
ponsável pelo cadastro dos pedidos de registo solicitados 
relativamente a prédios localizados nessa área a partir do 
momento em que se inicie a operação e até essa mesma 
área ser considerada cadastrada.

2. A informação referida no número anterior deve 
preferencialmente ser prestada através do sistema de 
informação predial.

Artigo 20.º

Harmonização de dados

1. A harmonização corresponde à articulação entre o 
teor da declaração de titularidade e os dados constantes 
das descrições prediais e das inscrições matriciais, de-
vendo ser efetuada no decurso da operação de execução 
do cadastro predial.

2. Não sendo possível proceder à harmonização dos 
dados no decurso da operação de execução do cadastro 
predial, o procedimento prossegue nos termos defi nidos 
quanto à conservação do cadastro, considerando-se os 
prédios em situação de cadastro diferido, nos termos do 
artigo seguinte.

Artigo 21.º

Cadastro diferido

1. Para efeitos do artigo 28.º do regime jurídico do ca-
dastro predial, consideram-se em situação de cadastro 
diferido os prédios abrangidos por uma operação de exe-
cução do cadastro relativamente aos quais se verifi que 
uma das seguintes situações:

a) Não forem demarcados, ou, tendo sido, aqueles 
cujos dados obtidos não permitam proceder à 
respectiva caracterização, designadamente 
quanto à defi nição jurídica da sua titularidade 
ou falte algum dado de declaração obrigatória;

b) Aqueles sobre os quais incidam processos judi-
ciais pendentes;

c) Os prédios contíguos relativamente aos quais se 
verifi cam desacordos entre os titulares quan-
to à localização das respectivas estremas;

d) Os titulares cadastrais se oponham ao direito 
da entidade executante de aceder às áreas 
não edifi cadas de prédios e de serventia das 
edifi cações para instalar os seus equipamen-
tos e demais instrumentos de trabalho para 
o desempenho da sua missão, nos termos da 
alínea b) do n.º 1 do artigo 27.º do regime jurí-
dico do cadastro predial;

e) Não seja possível proceder à harmonização dos 
dados nos termos do artigo 20.º; e

f) Os prédios cuja declaração de titularidade não 
contenha algum dos dados de declaração obri-
gatória exigidos pelo n.º 2 do artigo 17.º.

2. Os titulares de prédios em situação de cadastro di-
ferido podem, a todo o tempo, solicitar ao serviço central 
responsável pelo cadastro a realização de um processo 
de conservação do cadastro circunscrito à área onde os 
prédios se situam, cuja realização fi ca dependente da 
demonstração de demarcação adequada e cujos encargos 
são suportados pelos proponentes, nos termos a defi nir 
por Portaria do membro do Governo responsável pela 
área do cadastro.

3. Os titulares cadastrais dos prédios referidos no pre-
sente artigo são responsáveis pelas consequências, para 
si e para terceiros, da situação de indefi nição cadastral 
dos prédios respectivos.
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4. A falta de demarcação e ou comparência dos titulares 
de prédios confi antes no acto público de demarcação de 
um prédio não constitui motivo para diferir a execução 
do cadastro predial desde que o respectivo titular do 
direito demonstre convicção na defi nição dos limites do 
seu prédio e esteja em harmonia com os documentos 
apresentados.

5. Só se considera cadastro diferido a partir da carac-
terização defi nitiva e, no caso da execução do cadastro 
predial por uma entidade privada, após a homologação 
dos resultados da operação.

Artigo 22.º

Comunicação da alteração da situação jurídica dos prédios

1. Durante a operação de execução do cadastro, os 
titulares cadastrais e quaisquer serviços ou entidades 
públicas e privadas que intervenham em actos que modi-
fi quem a titularidade ou o posicionamento das estremas 
dos prédios devem comunicar à Equipa de Apoio Técnico, 
ao serviço central responsável pelo cadastro ou à entidade 
executante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, todas as 
alterações decorrentes dessa intervenção. 

2. Nas situações referidas no número anterior, os re-
presentantes das Conservatórias do Registo Predial na 
Equipa de Apoio Técnico comunicam à entidade executan-
te, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o registo defi nitivo 
das alterações ocorridas na situação jurídica dos prédios. 

Artigo 23.º

Trabalhos de campo

1. Os trabalhos de campo relacionados com a prepa-
ração das bases cartográfi cas, recolha dos dados sobre 
os prédios ou quaisquer outros necessários a operações 
de execução de cadastro são realizados pela entidade 
executante.

2. Os técnicos e demais pessoal de apoio da entidades 
executante devem apresentar devidamente identifi cados 
e serem acompanhados permanentemente por um repre-
sentante do serviço central responsável pelo cadastro. 

3. Para efeitos da obtenção dos dados necessários às 
operações referidas no n.º 1, a entidade executante e o 
pessoal ao seu serviço goza dos direitos previstos no artigo 
27.º do regime jurídico do cadastro predial.

4. No âmbito dos trabalhos de campo são recolhidos 
pela entidade executante os seguintes dados:

a) Os elementos cartográfi cos que permitam locali-
zar as estremas de cada prédio, incluindo os 
classifi cados como Áreas Urbanas de Génese 
Ilegal (AUGI);

b) A localização dos marcos de propriedade;
c) Os documentos ofi ciais que certifi cam o direito 

de propriedade ou direitos reais secundários;
d) Os documentos ofi ciais que provam a posse do 

prédio;
e) Quaisquer outros elementos considerados rele-

vantes para efeitos de caracterização e iden-
tifi cação dos prédios, nos termos defi nidos nas 
normas técnicas de execução do cadastro predial.

5. As entidades e serviços públicos, em especial o ser-
viço central responsável pelo cadastro e o serviço central 
responsável pelo Registo, Notariado e Identifi cação, par-
ticularmente os seus serviços desconcentrados de Registo 
Predial e Notariado, bem como as Câmaras Municipais, 
territorialmente competentes, devem prestar à entidade 
executante, directamente ou por intermédio da Equipa de 
Apoio Técnico, toda a colaboração que lhes for solicitada 
para o exercício das suas funções.

6. Os dados cadastrais referidos no n.º 1 que constem 
das bases de dados das entidades e serviços públicos, 
podem ser cedidos em suporte informático à entidade 
executante, através do serviço central responsável pelo 
cadastro, nos termos da lei.

7. Para efeitos do presente diploma, as “Áreas Urbanas 
de Génese Ilegal” (AUGI) são os prédios ou conjuntos de 
prédios contíguos, independentemente da sua titularida-
de que, sem a competente licença de loteamento, quando 
legalmente exigida, tenham sido objeto de operações 
físicas de parcelamento ou ocupação espontânea, através 
de assentamentos informais, destinadas a construções 
ilegais até à data da entrada em vigor do presente di-
ploma, e que nos respectivos planos urbanísticos estejam 
classifi cadas como espaço urbano ou urbanizável.

Artigo 24.º

Documentos ofi ciais que certifi cam o direito de propriedade 
e outros direitos reais secundários

1. Para efeitos do disposto na primeira parte da alínea c) 
do n.º 4 do artigo anterior, consideram-se documentos 
ofi ciais que certifi cam o direito de propriedade sobre o 
prédio, a certidão do registo predial, emitida pelas enti-
dades legalmente competentes.

2. Estando o prédio omisso na Conservatória do Registo 
Predial, a certidão do registo matricial faz presumir a 
posse a favor da pessoa a favor de quem está inscrita, caso 
não seja acompanhada pelo título jurídico translativo da 
propriedade ou constituição dum direito real.

3. Em caso de dúvidas, contradição ou direito incom-
patível de terceiros já declarado, pode ser exigido ao 
declarante, caso não apresente voluntariamente, o título 
jurídico que prova a relação material subjacente, desig-
nadamente, os seguintes documentos:

a) A escritura pública de compra e venda, doação 
ou permuta;

b) A escritura pública de partilha na sucessão mortis 
causa;

c) Escritura pública de justifi cação notarial;
d) A justifi cação administrativa de domínio;
e) O título de arrematação em hasta pública;
f) A sentença de justifi cação judicial de prédio, de-

pois transitada em julgado;
g) A sentença que decretou o divorcio, depois de 

transitada em julgado, relativamente aos 
prédios objeto de partilha.

4. Para efeitos do disposto na parte fi nal da alínea c) 
do n.º 4 do artigo anterior, consideram-se documentos 
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ofi ciais os títulos jurídicos, celebrados nos termos da lei, 
que constituem ou reconhecem direitos reais secundários 
sobre prédios, designadamente, os actos de constituição 
dos direitos de aforamento, de usufruto, de servidões 
prediais e de superfície.

Subsecção III

Caracterização Provisória, Exposição e Consulta Pública

Artigo 25.º

Caracterização provisória

Com base nos elementos recolhidos nos trabalhos de 
campo e nas declarações de titularidade apresentadas 
pelos titulares cadastrais ou pelos representantes manda-
tados para o efeito é efetuada a caracterização provisória 
dos prédios, cujos resultados estão sujeitos a exposição 
obrigatória, para efeitos de consulta pública, nos termos 
dos artigos seguintes. 

Artigo 26.º

Publicitação

1. A exposição e consulta pública devem ser publici-
tadas pelo serviço central responsável pelo cadastro ou 
outra entidade executante com a antecedência mínima 
de 30 dias, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 14.º, 
devendo com ela divulgar os seguintes elementos:

a) O local e prazo da exposição e consulta pública 
da caracterização provisória;

b) As entidades, os locais, a forma e o prazo de 
apresentação de reclamação e recursos.

2. A exposição e consulta devem também ser publici-
tadas através das novas tecnologias de informação e co-
municação, designadamente através de sítios de internet 
dos serviços e organismos do Estado.

Artigo 27.º

Locais, meios e prazos

1. A exposição para efeitos de consulta pública é feita 
em locais e meios tecnológicos previamente publicitados, 
ao abrigo do artigo anterior.

2. O prazo de exposição e consulta pública é defi nido 
pela Equipa de Apoio Técnico, nos termos da alínea c) 
do n.º 5 do artigo 14.º, não podendo ser inferior a 30 
(trinta) dias. 

3. Durante o período de exposição e consulta pública 
dos elementos de caracterização provisória dos prédios, 
o serviço central responsável pelo cadastro e a Conser-
vatória do Registo Predial territorialmente competente 
manterão nos locais previamente publicitados pessoal 
técnico apto a prestar informações e esclarecimentos, sem 
prejuízo das competências da Equipa de Apoio Técnico.

Artigo 28.º

Reclamação para a Equipa de Apoio Técnico

1. Os titulares cadastrais e qualquer outro interessado 
podem apresentar à Equipa de Apoio Técnico reclamações 

relativas à caracterização provisória dos prédios até 20 
(vinte) dias após o termo do prazo da consulta pública, 
nos termos seguintes:

a) Por escrito, através de formulário próprio dispo-
nibilizado e entregue no local publicitado ou 
remetido via internet;

b) Por escrito, através de carta registada dirigida 
ao serviço central responsável pelo cadastro 
ou entregue directamente;

c) Por preenchimento de formulário próprio, dispo-
nibilizado nos locais de reclamação e ou no sí-
tio da Internet do serviço central responsável 
pelo cadastro ou outras entidades previamente 
publicitadas;

d) Oralmente, devendo neste caso a declaração ser 
reduzida a escrito por técnicos ao serviço da 
entidade executante.

2. As reclamações têm de ser fundamentadas de facto 
e de direito e especifi car as alterações pretendidas.

3. Mediante prévio parecer da entidade executante, 
as reclamações são apreciadas e decididas pela Equipa 
de Apoio Técnico, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
do fi m do prazo da sua apresentação, sendo a decisão 
notifi cada ao reclamante.

4. O deferimento da reclamação dá lugar à correspon-
dente alteração da caracterização provisória do prédio 
em causa, a efetuar pela entidade executante.

5. O projeto de decisão de deferimento de reclamação 
que implique a alteração da localização das estremas 
de outros prédios é precedido de audiência prévia dos 
titulares cadastrais respectivos, os quais dispõem de 20 
(vinte) dias para se pronunciarem sobre as pretendidas 
alterações à estrutura predial.

6. Em caso de discordância dos titulares cadastrais, 
os prédios em questão são considerados em situação de 
cadastro diferido, sendo os reclamantes e os titulares 
cadastrais notifi cados desse facto pela Equipa de Apoio 
Técnico.

7. A entidade executante é obrigada a colaborar tec-
nicamente com a Equipa de Apoio Técnico podendo ser 
por esta convocada para, conforme a matéria em causa, 
fazer participar os seus técnicos da área nas reuniões 
que apreciem e decidam a reclamação.

8. Nas situações em que exista concordância de todos 
os titulares cadastrais ou decorrido o prazo fi xado no n.º 5 
sem que qualquer um dos titulares apresente objeção 
expressa, a entidade executante procede nos termos do 
disposto no n.º 4 do presente artigo.

Subsecção IV

Caracterização defi nitiva

Artigo 29.º

Prédios cadastrados e prédios em cadastro diferido

1. A caracterização dos prédios é considerada defi nitiva 
logo que decorrido o prazo para apresentação das recla-
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mações e decididas as que forem apresentadas, devendo 
indicar com precisão os prédios cadastrados e os que se 
encontrem em situação de cadastro diferido.

2. O disposto no número anterior não prejudica a 
posterior apresentação de pedidos de rectifi cação à ca-
racterização dos prédios. 

Artigo 30.º

Comunicação da conclusão da operação

1. O serviço central responsável pelo cadastro comunica, 
através de aviso a publicar num dos jornais mais lidos 
do país e no Boletim Ofi cial e a divulgar no seu sítio da 
Internet, a conclusão da operação de execução do cadastro, 
incluindo a delimitação da área cadastrada.

2. O disposto no número anterior não prejudica a 
publicação no Boletim Ofi cial do despacho conjunto dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas da Justiça 
e do Ordenamento do Território, declarando estabelecido 
o correspondente cadastro predial, para efeitos de registo 
predial obrigatório, conforme exige o n.º 2 do artigo 4.º 
do CRP.

Artigo 31.º

Certifi cação

1. Quando solicitado pelos titulares cadastrais, podem 
ser emitidas plantas cadastrais dos prédios incluídos no 
cadastro diferido, designadamente para efeitos de reso-
lução de confl itos emergentes da execução do cadastro 
predial ou formalização d direitos.

2. A inclusão do prédio no cadastro predial, na sequência 
da sua caracterização defi nitiva, dá lugar à emissão da 
Certidão de Identifi cação Predial (CIP) em suporte tele-
mático ou papel, após o registo predial obrigatório, nos 
termos previstos no CRP.

3. Os dados que devem constar da planta cadastral são 
os decorrentes do conceito estabelecido pela alínea j) do 
n.º 1 do artigo 2.º do regime jurídico do cadastro predial.

Secção II

Conservação do Cadastro Predial

Artigo 32.º

Âmbito

A conservação do cadastro predial compreende o pro-
cesso de permanente atualização do cadastro predial 
integrando as modifi cações físicas, jurídicas e económicas 
dos prédios que se sucedem no tempo.

Artigo 33.º

Alterações físicas no prédio

A Câmara Municipal deve comunicar obrigatoria-
mente ao serviço central responsável pelo cadastro, por 
via eletrónica ou outra, no prazo de 15 dias, contados a 
partir do facto, as alterações físicas operadas nos prédios, 
acompanhado dos elementos de suporte, sem prejuízo do 
disposto no artigo seguinte.  

Artigo 34.º

Actos notariais envolvendo alterações

1. Qualquer acto notarial relativo a prédios cadastrados 
que implique alteração do posicionamento das respectivas 

estremas exige a apresentação simultânea, em relação 
quer a esses prédios quer aos que resultem da alteração, 
de planta cadastral e outros documentos técnicos com-
provativos desse facto, salvo aqueles elementos e infor-
mações disponíveis no sistema de informação predial.

2. Dos documentos referidos no número anterior deve 
constar:

a) A identifi cação dos prédios, através do NIP;

b) A representação gráfi ca;

c) As coordenadas das estremas no sistema adoptado;

d) As áreas;

e) A data da elaboração dos documentos;

f) Os nomes e as assinaturas do responsável pela 
elaboração dos documentos e do proprietário.

3. Os documentos podem ser produzidos por:

a) Câmara Municipal ou outra entidade autorizada 
pelo serviço central responsável pelo cadastro 
para o exercício de atividade de execução e 
conservação do cadastro, nos termos da lei;

b) Perito cadastral ou técnico cadastral legalmente 
habilitado e especialmente acreditado pelo 
serviço central responsável pelo cadastro, nos 
termos do artigo 37.º, em regime de prestação 
de serviços, para exercer a atividade de con-
servação do cadastro predial.

4. O Notário que intervenha nos actos previstos no 
n.º 1 submeterá, por via eletrónica, através do sistema 
de informação predial, os documentos ao serviço central 
responsável pelo cadastro, sem prejuízo de advertir os 
outorgantes da obrigação que lhes impende enquanto 
titulares cadastrais.

5. As alterações comunicadas ao serviço central res-
ponsável pelo cadastro nos termos dos n.ºs 6 e 7 do artigo 
11.º são inscritas ofi ciosamente.

Artigo 35.º

Inscrição de alterações

1. O serviço central responsável pelo cadastro procede 
à inscrição das alterações que lhe forem comunicadas nos 
termos do artigo anterior, exceto quando considere que:

a) As alterações não respeitem a lei ou regulamento;

b) A informação constante do documento técnico é 
insufi ciente ou incorrecta.

2. A inscrição ou as razões que fundamentam a recusa 
de inscrição das alterações são comunicadas, por via 
eletrónica ou outra, ao proprietário, bem com à Con-
servatória do Registo Predial e à Câmara Municipal 
territorialmente competentes em função da localização 
do prédio.

Artigo 36.º

Harmonização ente o cadastro e o registo predial

A caracterização do prédio pressupõe a harmonização 
entre o cadastro predial e o registo predial, tendo em 
conta o princípio da obrigatoriedade deste último.
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Artigo 37.º

Acreditação de técnicos individuais

1. A acreditação de técnicos para efeitos de execução de 
trabalhos cadastrais concretos é feito pelo serviço central 
responsável pelo cadastro, a pedido dos interessados, 
quando estes comprovem:

a) Ser pessoas idóneas, de acordo com o certifi cado 
de registo criminal;

b) Estar habilitado com um curso, que confi ra ou 
não grau de licenciatura, nas áreas relevantes 
de gestão do território, através de original ou 
fotocopia autenticada do certifi cado ou diploma 
do curso;

c) Ter experiência adequada, em campo e em ga-
binete, comprovada através de documentação 
que ateste o facto;

d) Dispor comprovadamente de conhecimentos ne-
cessários para a actividade a desenvolver;

e) Ter ou demonstrar poder mobilizar equipamen-
tos adequados para o efeito.

2. A acreditação confere ao interessado o estatuto de 
perito cadastral numa das vertentes do cadastro predial, 
ou seja, física, jurídica ou económica, e é feita por prazo 
determinado a fi xar pelo serviço central responsável pelo 
cadastro.

Artigo 38.º

Levantamentos topográfi cos

1. Os levantamentos topográficos, para efeitos do 
cadastro predial, solicitados por entidades públicas ou 
privadas, devem ser realizados exclusivamente por téc-
nicos especializados na área, credenciados nos termos 
do artigo anterior, e homologados pelo serviço central 
responsável pelo cadastro.

2. O exercício das actividades referidas no número an-
terior, sem antes estar credenciado, constitui, para todos 
os efeitos legais, exercício ilegal da profi ssão.

3. O disposto nos números anterior aplica-se igual-
mente aos técnicos contratados ou, de alguma forma, 
vinculados a entidades públicas, tais como as Câmaras 
Municipais e o Estado.

CAPÍTULO V

Disposições fi nais e transitórias
Artigo 39.º

Desoneração dos declarantes da obrigação de apresentar 
as certidões

1. Sempre que seja possível consultar as informações 
através do SIP, os declarantes fi cam desonerados da obri-
gação de apresentar as certidões e outros documentos exi-
gidos nos termos do presente diploma em suporte papel.

2. O disposto no número anterior não dispensa o decla-
rante de pagar o valor devido pela pesquisa e consulta da 
informação por parte das entidades públicas.

Artigo 40.º

Conselho Coordenador de Cartografi a e Cadastro

O Conselho Coordenador de Cartografi a e Cadastro 
(CCCC) pode, a todo o tempo, analisar uma operação de 
execução ou conservação do cadastro e emitir parecer e 
recomendações sobre a matéria.

Artigo 41.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros de 25 de 
Setembro de 2014.

José Maria Pereira Neves - Cristina Isabel Lopes da 
Silva Monteiro Duarte - José Carlos Lopes Correia - 
Emanuel Antero Garcia da Veiga - Eva Verona Teixeira 
Andrade Ortet

Promulgado em 20 de Outubro de 2014

Publique-se. 

O Presidente da República, JORGE CARLOS DE 
ALMEIDA FONSECA

––––––
Resolução nº 85/2014

de 22 de Outubro

A indústria de transporte aéreo desempenha um papel 
importante na actividade económica mundial. Um dos 
elementos-chave para manter a vitalidade da aviação 
civil é assegurar que as operações aéreas a nível global, 
regional e nacional sejam seguras, efi cientes e ambien-
talmente sustentáveis.

Neste âmbito, a Organização da Aviação Civil Interna-
cional (OACI) requer aos Estados Membros a elaboração 
e implementação do Programa Nacional de Segurança 
Operacional (PNSO) com o objectivo último de contri-
buir para a melhoria dos níveis de segurança da aviação 
civil do Estado, complementando a actual a abordagem 
prescritiva para a gestão de segurança operacional com 
a abordagem baseada no desempenho da segurança.

O referido programa defi ne o sistema da segurança 
operacional do Estado e consiste num conjunto integrado 
de normas da segurança operacional. 

Cabo Verde sendo Estado signatário da OACI, subs-
creve esta iniciativa almejando aumentar continuamente 
os níveis de segurança operacional e requerer aos prove-
dores de serviço a implementação efectiva do Sistema de 
Gestão da Segurança Operacional.

Neste sentido, esta Resolução visa defi nir a estrutura 
responsável pela implementação e manutenção do Pro-
grama Nacional de Segurança Operacional (PNSO), que 
compreende uma entidade responsável, um executivo 
responsável e a Comissão Nacional de Segurança Ope-
racional, órgão estratégico a quem compete formular 
políticas e tomar decisões relacionadas com as actividades 
do PNSO. 
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Esta estrutura comporta ainda um Grupo de Segurança 
Operacional, cujo objectivo principal é, assegurar a ava-
liação da implementação efectiva das políticas, orien-
tações e recomendações defi nidas no âmbito do PNSO. 

Assim: 

Nos termos do n.º 2 do artigo 265.º da Constituição, o 
Governo aprova a seguinte Resolução:

Artigo 1.º

Objecto

A presente Resolução tem como objectivo defi nir a es-
trutura responsável pela implementação e manutenção 
do Programa Nacional de Segurança Operacional (PNSO).

Artigo 2.º

Entidade responsável pelo Programa de Segurança 
Operacional da Aviação Civil

A Agência de Aviação Civil (AAC) é a entidade respon-
sável por implementar e manter o PNSO, competindo-lhe 
planifi car, organizar, desenvolver, monitorar e garantir 
a melhoria contínua do PNSO, de forma a cumprir os 
objectivos de segurança operacional.

Artigo 3.º

Executivo Responsável 

1. O Presidente do Conselho de Administração da AAC 
é designado como o Executivo Responsável, dotado de 
autoridade e responsabilidade para, em nome do Estado, 
coordenar a implementação e manutenção do PNSO, em 
todo o sistema de aviação civil, com excepção da organi-
zação de investigação de acidentes.

2. Compete ainda ao Executivo Responsável disponi-
bilizar os recursos humanos e fi nanceiros necessários à 
implementação do PNSO, bem como responsabilizar-se 
pela coordenação de todas as questões relacionadas com 
o PNSO.

3. O Executivo Responsável é coadjuvado pela Equipa 
de Implementação na coordenação do PNSO, durante o 
processo de implementação. 

Artigo 4.º

Comissão Nacional de Segurança Operacional

1. A fi m de estabelecer a coordenação entre as várias 
entidades e serviços que intervêm na defi nição e aplicação 
das normas, recomendações e procedimentos no domínio 
da segurança operacional, é criado, a Comissão Nacional 
de Segurança Operacional (CNSO).

2. A CNSO é um órgão estratégico a quem compete 
formular políticas e tomar decisões relacionadas com as 
actividades do PNSO.

3. A CNSO reúne-se sempre que seja convocado nos 
termos do seu regulamento interno.

4. Cabe à CNSO desenvolver o seu regulamento in-
terno, no prazo de 60 (sessenta) dias após o início das 
suas funções, devendo incluir nele, as regras fi nanceiras 
relativas aos custos e despesas de funcionamento.

Artigo 5.º

Composição da Comissão Nacional de Segurança 
Operacional

1. Integra a CNSO:

a) O Presidente do Conselho de Administração da 
AAC, que preside;

b) O responsável máximo da organização de Prevenção 
e Investigação e Acidentes de Aviação; e

c) Um representante do Ministério que tutela a 
aviação civil. 

2. O Presidente da CNSO pode convidar os directores 
das unidades orgânicas da AAC responsáveis pela segu-
rança operacional e representantes de outros departa-
mentos governamentais, organismos ou entidades, na 
qualidade de observadores e de forma ad hoc, a partici-
parem das reuniões do conselho.

Artigo 6.º

Competências do Conselho Nacional de Segurança 
Operacional

Compete à CNSO: 

a) Aprovar o plano de implementação para o PNSO;

b) Coordenar a implementação e a manutenção do 
PNSO entre as entidades com competências 
na aviação civil;

c) Assegurar a alocação dos recursos necessários à 
implementação e manutenção do PNSO;

d) Desenvolver as políticas de segurança operacional 
do Estado, em coordenação com as entidades 
reguladoras da Aviação Civil;

e) Estabelecer os objectivos e orientações estraté-
gicas para a gestão da segurança operacional 
do Estado;

f) Estabelecer os níveis aceitáveis de desempenho 
da segurança e monitorar a aceitação dos in-
dicadores de desempenho da segurança ope-
racional dos provedores de serviço;

g) Aprovar e assegurar a implementação do programa 
de capacitação em segurança operacional;

h) Assegurar a implementação de acções de promoção e 
divulgação da segurança operacional; 

i) Assegurar a implementação dos processos de 
identifi cação dos perigos e gestão dos riscos 
nos provedores de serviço;

j) Monitorar a efi cácia do plano de implementação 
e processos associados à implementação e 
manutenção do PNSO; 

k) Garantir a avaliação da implementação do sis-
tema de segurança operacional e o perfi l de 
risco dos provedores de serviço;

l) Assegurar a avaliação interna dos requisitos, 
processos e procedimentos relativamente ao 
PNSO e em caso de desvios assegurar a im-
plementação das acções correctivas; 
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m) Assegurar a revisão periódica das políticas, ob-
jectivos e decisões relativamente ao PNSO, 
visando a melhoria contínua do sistema de 
segurança operacional do Estado

n) Constituir a Equipa de Implementação e o Grupo 
da Segurança Operacional.

Artigo 7.º

Grupo de Segurança Operacional 

1. É criado o Grupo de Segurança Operacional (GSO), 
com o objectivo de assegurar a avaliação da implemen-
tação efectiva das políticas, orientações e recomendações 
defi nidas, no âmbito do PNSO.

2. O GSO é constituído pelos responsáveis das unidades 
orgânicas das entidades representadas na CNSO respon-
sáveis pela segurança operacional e pelos responsáveis 
pela aérea de segurança operacional dos provedores de 
serviços.

3. Compete ao GSO:

a) Avaliar a efi cácia das acções do Plano de 
Implementação e do PNSO, incluindo suas 
interfaces com sistema de gestão da seguran-
ça dos provedores de serviço;

b) Avaliar a efi cácia dos requisitos regulamentares 
e procedimentos para o sistema de gestão da 
segurança operacional;

c) Assegurar a implementação das acções relativas 
a segurança operacional dentro dos prazos es-
tipulados, nas respectivas instituições;

d) Analisar os perigos e riscos identifi cados pelos 
provedores de serviço;

e) Coordenar a implementação de medidas de con-
trolo e ou mitigação dos riscos à segurança 
operacional;

f) Propor à CNSO, os níveis aceitáveis de desempe-
nho da segurança;

g) Analisar indicadores e metas para desempenho 
da segurança operacional propostos pelos 
provedores de serviço;

h) Coordenar a implementação dos sistemas de no-
tifi cação ocorrências, de recolha e análise de 
dados da segurança dos provedores de serviço;

i) Propor acções para a capacitação, promoção, di-
vulgação e melhoria contínua do programa 
segurança operacional do Estado;

j) Avaliar o impacto das mudanças operacionais em 
matéria de segurança operacional; 

k) Apresentar os resultados sobre as acções de 
cumprimento com os requisitos da segurança 
operacional;

l) Reportar periodicamente à CNSO sobre as acti-
vidades do grupo. 

Artigo 8.º

Equipa de Implementação

1. É criada uma Equipa de Implementação para asse-
gurar a administração do Plano de Implementação, desde 
a fase da planifi cação até a sua conclusão, devendo ser 
coordenada pelo Executivo Responsável. 

2. A Equipa de Implementação é composta por repre-
sentantes das entidades que são membros da CNSO, 
designados por este órgão.

3. A Equipa de Implementação tem como funções, 
entre outras:

a) Coordenar a implementação das acções do PNSO 
entre as várias entidades com competências 
na aviação civil;

b) Coordenar o processo de análises de desvios do 
PNSO;

c) Desenvolver um Plano de Implementação do 
PNSO;

d) Assegurar a capacitação adequada e experiência 
técnica da equipa de implementação para es-
tabelecer uma implementação efi caz dos ele-
mentos e processos associados ao PNSO;

e) Monitorar e produzir relatórios periódicos sobre 
actualização e progresso da implementação 
do PNSO, em coordenação com o Executivo 
Responsável; 

f) Garantir que as actividades de cada fase se cum-
pram de acordo com os prazos estipulados no 
Plano de implementação do PNSO.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros de 9 de 
Outubro de 2014.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

––––––
Resolução nº 86/2014

de 22 de Outubro

As mudanças climáticas são um dos maiores desafi os 
que o mundo enfrentará neste século. São uma ameaça à 
realização dos objectivos de desenvolvimento do milénio, 
e podem inverter signifi cativamente os progressos reali-
zados até à data no desenvolvimento humano, especial-
mente nas comunidades mais pobres e mais vulneráveis. 

Em Cabo Verde, as projecções disponíveis sugerem 
manifestações dos impactes do clima que agravarão 
as pressões já existentes sobre o desenvolvimento do 
arquipélago e nos esforços de redução da pobreza. Esses 
impactes variam desde a erosão acelerada e danos à infra-
estrutura ao longo da costa como resultado da subida 
do nível do mar, a condições muito mais difíceis para a 
manutenção da agricultura, em geral, e da segurança 
alimentar em particular. 
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Cabo Verde é um exemplo perfeito de vulnerabilidade 
às mudanças climáticas. A insularidade do arquipélago 
e as características climáticas (comum à região do Sahel) 
terão efeitos graves sobre os já sensíveis ecossistemas, 
bem como as pessoas que dependem deles, devido às 
mudanças climáticas.

No contexto das mudanças climáticas e do desenvolvi-
mento sustentado, Cabo Verde ratifi cou em 1995 a Con-
venção Quadro das Nações Unidas sobre as Mudanças 
Climáticas, e em 2005 ratifi cou o Protocolo de Quioto. 
Apesar da falta de recursos fi nanceiros a nível nacional 
para a implementação dos projectos de adaptação e de mi-
tigação, o país tem benefi ciado de vários fi nanciamentos. 
É neste quadro que o Governo benefi ciou de fi nanciamento 
da Agência Canadiana de Cooperação Internacional 
(CIDA) através do Fast Start Climate Change Funds para 
a implementação do Projecto “Reforço das Capacidades 
de Adaptação e Resiliência às Mudanças Climáticas no 
Sector de Água em Cabo Verde”. Este fundo coloca muita 
ênfase ao impacto das mudanças climáticas na segurança 
alimentar, à integração da perspectiva de género nos 
projectos de adaptação às mudanças climáticas e promove 
a pesquisa aplicada. 

O Projecto tem por objectivos gerais: aumentar a resiliência 
e melhorar a capacidade de adaptação fundamental para 
lidar com os riscos associados às mudanças climáticas 
em Cabo Verde. Os objectivos específi cos perseguem: i) 
melhoria da compreensão dos impactos das mudanças 
climáticas na água, agricultura e segurança alimentar; ii) 
reforço da integração do enfoque de gênero nas medidas 
de adaptação; iii) melhoria da capacidade de adaptação e 
resiliência das comunidades mais vulneráveis aos riscos 
das mudanças climáticas e que apresentam indicadores 
mais preocupantes de segurança alimentar.

A agência de implementação do Projecto é o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e 
a agência de execução do Projecto é o Ministério do De-
senvolvimento Rural. 

O fi gurino institucional de execução do Projecto com-
preende: i) o Comité de Pilotagem do Projecto, enquanto 
órgão de alto nível de decisão neste âmbito; ii) a Equipa 
de Coordenação do Projecto, responsável pela sua exe-
cução; iii) o Comité Técnico do Projecto, que é órgão de 
decisão a nível central; iv) os Comités de Concertação 
Local, enquanto órgãos de decisão a nível local. De modo a 
assegurar a cabal implementação do Projecto pela Equipa 
de Coordenação do Projecto, o Comité Técnico e Comités 
de Coordenação Local, incumbe ao Comité de Pilotagem 
orientar e supervisionar superiormente além de tomar 
as decisões necessárias à efi caz execução do Projecto.

Não obstante já terem sido criados a Equipa de Coor-
denação do Projecto e os Comités de Concertação Local, 
é imprescindível a criação do Comité Técnico do Projecto, 
que fi gura no presente diploma como órgão técnico de 
decisão incumbido de prover suporte técnico à Equipa de 
Coordenação do Projecto. O mesmo é composto por repre-
sentantes de vários sectores da Administração Pública e 
de entidade privadas, considerando a transversalidade 
das matérias que integram o Projecto. 

Destarte, pela presente Resolução cria-se o Comité 
Técnico do Projecto “Reforço das Capacidades De Adap-
tação e Resiliência às Mudanças Climáticas no Sector de 
Água em Cabo Verde”.

Assim,
Nos termos do n.º 2 do artigo 265.º da Constituição, o 

Governo aprova a seguinte Resolução:
Artigo 1.º

Criação

É criado o Comité Técnico do Projecto “Reforço das 
Capacidades de Adaptação e Resiliência às Mudanças 
Climáticas no Sector de Água em Cabo Verde”, doravante 
designado Comité.

Artigo 2.º

Natureza e objectivo

O Comité Técnico é o órgão de decisão a nível central, 
incumbido de fornecer suporte técnico no âmbito do Pro-
jecto referido no artigo anterior, o qual auxilia tecnica-
mente à Equipa da Coordenação do Projecto na tomada 
de decisões necessárias à sua implementação.

Artigo 3.º

Composição

1. Integram o Comité: 
a) A Directora-Geral da Agricultura e 

Desenvolvimento Rural, que preside as reu-
niões do Comité, coordena as suas activida-
des e é a supervisora do Projecto a que se re-
fere o artigo 1.º; 

a) O Director-Geral do Planeamento Orçamento 
e Gestão (DGPOG) do Ministério do 
Desenvolvimento Rural (MDR), que preside o 
Comité na ausência do Presidente; 

b) Um representante da Direcção-Geral do Ambiente 
(DGA);

c) Um representante da Direcção Nacional dos 
Assuntos Políticos e Cooperação;

d) Um representante da Direcção Nacional da 
Educação (DNE);

e) Um representante da Direcção-Geral dos 
Recursos Marinhos (DGM);

f) Um representante da Direcção Nacional do 
Planeamento (DNP);

g) Um representante da Direcção Nacional de 
Saúde (DNS);

h) Um representante do Instituto Nacional de 
Investigação e Desenvolvimento Agrário (INIDA);

i) Um representante do Instituto Nacional de 
Meteorologia e Geofísica (INMG); 

j) Um representante do Instituto Cabo-verdiano de 
Igualdade e Equidade (ICIEG);

k) Um representante do Serviço Nacional de 
Protecção Civil (SNPS);

l) Um representante do Secretariado Nacional para a 
Segurança Alimentar e Nutricional (SNSAN);

m) Um representante da Agência Nacional de Água 
e Saneamento (ANAS);

n) Um representante da Fundação Cabo-verdiana 
de Acção Social e Escolar (FICASE);
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o) Um representante do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD);

p) Um representante do Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO);

q) Um representante da Associação Nacional de 
Municípios de Cabo Verde (ANMCV); e

r) Um representante da Plataforma das ONGs.
2. Os representantes das entidades públicas referidas 

no número anterior são indigitados pelo mais elevado 
superior hierárquico das respectivas entidades, sendo 
substituídos nas suas ausências ou impedimentos por 
um membro suplente igualmente indigitado. 

3. Sempre que justifi car e por deliberação do Comité 
Técnico, podem ser convidados representantes de entidades 
públicas ou privadas, especialistas ou personalidades de 
reconhecida competência técnica para participarem das 
reuniões do Comité, sem direito a voto.

Artigo 4.º     

Competências do Comité Técnico

Compete ao Comité Técnico:
a) Aprovar os planos e relatórios de actividades;
b) Analisar e emitir pareceres sobre relatórios e es-

tudos técnicos e demais documentos que lhes 
forem submetidos; 

c) Supervisionar a qualidade dos relatórios técni-
cos preparados pelos consultores e pelos coor-
denadores dos projectos; 

d) Apreciar e emitir pareceres técnicos sobre even-
tuais alterações do Projecto; 

e) Fornecer apoio técnico ao pessoal do projecto e 
Comités Locais; 

f) Fornecer relatórios técnicos aos parceiros de de-
senvolvimento; 

g) Assistir aos consultores durante as avaliações dos 
projectos, fornecendo, quando necessário, infor-
mações técnicas relacionadas com os projectos; 

h) Optimizar e integrar os Comités de Coordenação 
Local existentes para gestão de recursos pro-
venientes do Projecto;

i) Aprovar o seu regulamento interno.
Artigo 5.º

Funcionamento e deliberações

1. O Comité Técnico reúne-se duas vezes por semestre, 
e extraordinariamente sempre que convocado por inicia-
tiva do seu presidente ou a pedido dos membros.

2. O Comité Técnico só pode funcionar e deliberar 
validamente em primeira convocatória desde que esteja 
presente a maioria do número legal dos seus membros.

3. Não comparecendo a maioria do número legal dos 
seus membros, é convocada pelo Presidente, uma nova 
reunião, no prazo máximo de setenta e duas horas, podendo 
o Comité Técnico funcionar e deliberar validamente 
desde que esteja presente pelo menos um terço dos seus 
membros.

4. As deliberações do Comité Técnico são tomadas por 
maioria simples dos votos dos membros presentes, tendo 
o presidente voto de qualidade.

5. As reuniões do Comité Técnico devem ser convocadas 
com pelo menos dez dias de antecedência, através de 
envio físico ou electrónico, a todos os membros do Comité, 
devendo constar da convocatória a proposta da ordem de 
trabalhos, bem como os documentos a serem tratados 
nas reuniões.

6. As reuniões do Comité Técnico devem ser secreta-
riadas por funcionário da DGPOG do MDR designado 
pelo Presidente do Comité, cujas funções consistem em:

a) Assegurar a distribuição das convocatórias das 
reuniões e recolher as assinaturas dos mem-
bros depois da sua aprovação;

b) Registar as intervenções e depoimentos ao longo 
das sessões;

c) Elaborar as correspondentes actas das reuniões.
Artigo 6.º

Deveres dos membros do Comité Técnico

Constituem deveres dos membros:
a) Comparecer, permanecer e participar nas reuniões, 

contribuindo nas discussões com ideias e pro-
postas quanto aos temas em debate;

b) Participar nas acções desenvolvidas no âmbito 
das competências do Comité;

c) Comunicar, sempre que possível, com antecedência mí-
nima de setenta e duas horas, as suas ausências 
e impedimentos relativamente à participação 
nas reuniões, bem como o seu substituto;

d) Trazer para as reuniões do Comité posições con-
solidadas das entidades que representam;

e) Transmitir às entidades que representam, as 
questões em apreciação nos órgãos do Comité 
Técnico e as deliberações tomadas; e

f) Obrigar-se a sigilo profi ssional relativamente aos 
temas em discussão até que estes sejam tor-
nados públicos.

 Artigo 7.º  

Despesas de funcionamento e de participação dos seus membros

1. As despesas de funcionamento do Comité Técnico 
são suportadas pelo MDR, no âmbito do Orçamento do 
Estado para 2014. 

2. As despesas referentes à participação dos membros 
nas actividades do Comité Técnico são suportadas pelo 
órgão ou entidade que representam.

Artigo 8.º

Duração

O Comité Técnico funcionará pelo tempo necessário à 
execução do Projecto “Reforço das Capacidades de Adap-
tação e Resiliência às Mudanças Climáticas no Sector de 
Água em Cabo Verde”.

Artigo 9.º

Entrada em vigor 

A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte 
da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros de 9 de 
Outubro de 2014.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

https://kiosk.incv.cv C550B4ED-782A-4B03-974D-1B1BEF08E22E



1934  I   SÉRIE  —  NO  62  «B.  O.»  DA   REPÚBLICA  DE   CABO  VERDE — 22  DE  OUTUBRO   DE  2014       

Resolução nº 87/2014
de 22 de Outubro

As mudanças climáticas são um dos maiores desafi os 
que o mundo enfrentará neste século. São uma ameaça à 
realização dos objectivos de desenvolvimento do milénio, 
e podem inverter signifi cativamente os progressos reali-
zados até à data no desenvolvimento humano, especial-
mente nas comunidades mais pobres e mais vulneráveis. 

Em Cabo Verde, as projecções disponíveis sugerem 
manifestações dos impactes do clima que agravarão 
as pressões já existentes sobre o desenvolvimento do 
arquipélago e nos esforços de redução da pobreza. Esses 
impactes variam desde a erosão acelerada e danos à infra-
estrutura ao longo da costa como resultado da subida 
do nível do mar, a condições muito mais difíceis para 
a manutenção da agricultura em geral e da segurança 
alimentar em particular. 

Cabo Verde é um exemplo perfeito de vulnerabilidade 
às mudanças climáticas. A insularidade do arquipélago 
e as características climáticas (comumà região do Sahel) 
terão efeitos graves sobre os já sensíveis ecossistemas, 
bem como as pessoas que dependem deles, devido às 
mudanças climáticas.

O Governo de Cabo Verde recebeu fi nanciamento da 
Agência Canadiana de Cooperação Internacional, através 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), para implementação do Projecto “Reforço das 
Capacidades de Adaptação e Resiliência às Mudanças 
Climáticas no Sector de Água em Cabo Verde”. Foi 
designada como Agência de Execução o Ministerio do 
Desenvolvimento Rural.  

De modo a assegurar a implementação do Projecto 
“Reforço das Capacidades de Adaptação e Resiliencia às 
Mudanças Climáticas no sector de agua em Cabo Verde”, 
o fi gurino institucional compreende: i) o Comité de Pilo-
tagem do Projecto, enquanto órgão máximo de decisão 
neste âmbito; ii) a Equipa de Coordenação Nacional do 
Projecto responsável pela sua execução, iii) o Comité Téc-
nico do Projecto, que é órgão de decisão a nível central; 
iv) os Comités de Concertação Local, enquanto órgãos de 
decisão a nível local. 

Ao Comité de Pilotagem compete orientar e supervi-
sionar ao mais alto nivel a execução do Projecto levado a 
cabo pela equipa de Coordenação criada para tal, aprovar os 
planos de trabalhos que forem submetidos à sua apreciação, 
proceder a revisões orçamentais do Projecto e tomar as 
decisões que couberem nesse âmbito. 

Assim,

Nos termos do n.º 2 do artigo 265.º da Constituição, o 
Governo aprova a seguinte Resolução:

Artigo 1.º

Criação

É criado o Comité de Pilotagem, enquanto órgão supe-
rior de decisão, incumbido de garantir a implementação 
do Projecto “Reforço das Capacidades de Adaptação e 
Resiliência às Mudanças Climáticas no Sector de Água 
em Cabo Verde”, doravante designado Projecto.

Artigo 2.º

Composição

1. Integram o Comité de Pilotagem:
a) O membro do Governo responsável pela area do  

desenvolvimento rural, que preside;
b) O membro do Governo responsável pela áera do 

ambiente, habitação e ordenamento do terri-
torio, que co-preside;

c) O membro do Governo que superentende o 
Insituto Cabo-verdiano de Igualdade e 
Equidade de Género;

d) O Director Nacional dos Assuntos Políticos e 
Cooperação;

e) O Representante do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD); e

f) O Coordenador Nacional do Projecto, que secre-
taria as reuniões do Comité de Pilotagem.

2. Em situações de ausência do presidente ou do co-
presidente estes são substituídos por quem indigitarem 
para o efeito, mas é vedado o funcionamento do Comité de 
Pilotagem sem a presença do presidente ou co-presidente.

3. Para os efeitos do disposto na alínea f) do n.º 1, as 
funções do secretariado consistem em:

a) Assegurar a distribuição das convocatórias das 
reuniões e recolher as assinaturas dos mem-
bros depois da sua aprovação;

b) Registar as intervenções e depoimentos ao longo 
das sessões;

c) Elaborar as correspondentes actas das reuniões.
Artigo 3.º

Competências

Compete ao Comité de Pilotagem:
a) Orientar e supervisionar a execução do Projecto;
b) Aprovar os planos de trabalho e orçamento sub-

metidos à sua apreciação pela Coordenação 
Nacional do Projecto;

c) Receber e aprovar o relatório anual de imple-
mentação e relatórios de avaliação a meio-
percurso e fi nal.

d) Proceder às revisões orçamentais do Projecto, 
sempre que necessárias para a sua adequada 
execução;

e) Aprovar o seu regulamento interno;
f) O que mais for determinado nas reuniões do 

Comité de Pilotagem para a consecução dos 
objectivos do Projecto.

Artigo 4.º

Funcionamento

1. O Comité de Pilotagem reune-se duas vezes por 
ano, e extraordinariamente sempre que convocado por 
iniciativa do seu presidente ou a pedido dos membros. 

2. O Comité de pilotagem delibera validamente com a 
presença de maioria de maioria dos seus membros;
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Artigo 5.º

Duração de mandato

O Comité de pilotagem funcionará pelo tempo neces-
sário à execução do Projecto “Reforço das Capacidades 
de Adaptação e Resiliência às Mudanças Climáticas no 
Sector de Água em Cabo Verde”. 

Artigo 6.º

Despesas de Funcionamento

As despesas de funcionamento são suportadas pelo 
Ministério do Desenvolvimento Rural, no âmbito do 
Orçamento do Estado. 

Artigo 7.º

Entrada em vigor

A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros de 9 de 
Outubro de 2014.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

  ––––––
Resolução nº 88/2014

de 22 de Outubro

Na África Subsaariana a pecuária representa em média 
30% do Produto Nacional Bruto (PNB) da Agricultura, 
com cerca de 250 milhões da população pobre na sua 
dependência socioeconómica em termos de rendimento 
e meios de sobrevivência, e a nível nacional representa 
cerca de 10% do Produto Interno Bruto (PIB).  

Dada a sua importância socioeconómica e nutricional 
para as famílias rurais, a pecuária como um subsector 
chave da agricultura pode ser considerada como um 
dos promotores da criação de riquezas e um meio para 
melhorar a segurança alimentar, sendo por estas razões 
um sector importante para o alcance dos objectivos do 
desenvolvimento do milénio. Entretanto o sector está 
seriamente afectado por difi culdades como as doenças 
de animais, choques climáticos e investimentos inade-
quados, que apesar do seu importante potencial, não 
permitem o crescimento da sua contribuição para o 
desenvolvimento africano.

Desde os anos oitenta, o subsector da pecuária esteve 
sujeito a políticas governamentais desfavoráveis, resul-
tantes de programas de ajustamentos estruturais, tendo 
como consequências a insufi ciência de fi nanciamento 
proveniente do sector público e privado, bem como um 
defi ciente funcionamento institucional e fraca capacidade 
de implementação de políticas, e da regulamentação.

O ambiente institucional prevalecente em muitos países 
africanos não é propício para a prestação de serviços ve-
terinários de qualidade, acessíveis e duráveis. Este é o 
resultado dum ambiente institucional e políticas defi cientes 
em relação à pecuária e investimentos inadequados no 
sector, associado a uma incapacidade institucional no 
reforço de estratégias e regulamentação deste sector.

Em resposta aos problemas que vêm obstando o desen-
volvimento da pecuária na África, foi lançado em 16 de 

Janeiro de 2012 em Nairobi (Quénia) o Programa de Re-
forço da Governança Veterinária (Programa VET-GOV) 
que tem cobertura a nível continental e é implementado 
através das oito Comunidades Económicas Regionais 
(CER): COMESA (Mercado Comum da África Oriental e 
Austral), SADC (Comunidade para o Desenvolvimento da 
África Austral), EAC (Comunidade da África Oriental), 
UMA (União do Magrebe Árabe), CEDEAO Comunidade 
Económica dos Estados da África Ocidental),CEEAC 
(Comunidade Económica dos Estados da África Central), 
IGAD (Autoridade Intergovernamental para o Desen-
volvimento) e a CEN-SAD (Comunidade dos Estados do 
Sahel-Saara). Na África Ocidental o Programa VET-GOV 
é implementado pela CEDEAO, pela Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação a Agricultura (FAO) 
e pela Organização Mundial de Saúde Animal (OIE).

O Programa VET-GOV tem por objectivo melhorar a 
governança veterinária, pela promoção de reformas institu-
cionais que possam proporcionar a prestação de serviços ve-
terinários de qualidade em África, a contribuição da pecuária 
na segurança alimentar e o crescimento e desenvolvimento 
económico no continente. O Programa pretende o reforço 
institucional dos serviços veterinários com vista a imple-
mentar serviços veterinários adequados a nível nacional e 
reforçar as instituições regionais no sentido de proporcionar 
a coordenação, harmonização e apoio aos países, de forma a 
criar um ambiente mais propício aos investimentos públicos 
e privados no sector da pecuária. 

Para o cumprimento dos objectivos do Programa 
VET-GOV os Estados devem criar as Plataformas das 
Políticas da Pecuária, que são grupos multidisciplinares 
destinados a assegurar uma larga participação na for-
mulação de políticas pecuárias, cuja composição deverá 
compreender não somente entidades públicas, mas tam-
bém as não-governamentais/privadas com intervenção no 
domínio da pecuária. A criação das Plataformas decorre 
da necessidade de uma maior integração e harmonização 
da política pecuária a nível regional e internacional, que 
viabilizará a implementação dos programas, estratégias e 
actividades pertinentes em conformidade com os objecti-
vos do Programa VET-GOV. As Plataformas Políticas da 
Pecuária estarão ligadas às equipas nacionais e regionais 
do PDDAA (Programa Detalhado para o Desenvolvimento 
da Agricultura Africana), encarregadas do desenvolvi-
mento e da coordenação do COMPACT PDDAA. As inicia-
tivas suplementares da pecuária – UA-BIRA (Gabinete 
Interafricano para Recursos Animais) /Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO)/
Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) –  deverão 
utilizar igualmente as plataformas políticas com vista 
a reforçá-las e perenizá-las, como tem sido feito pelas 
intervenções da FAO na sub-região. 

Neste sentido é criada Plataforma Nacional para a 
Governação Veterinária (Plataforma GOV-VET), na 
qualidade de órgão de natureza consultiva, constituindo 
um fórum de formulação de políticas no domínio da pe-
cuária. Devido à transversalidade do sector da pecuária, 
a sua composição abrange representantes de entidades 
públicas e privadas, cuja participação é decisiva para a 
consecução dos objectivos do Programa VET-GOV e o 
desenvolvimento deste sector no país.
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Assim,

Nos termos do n.º 2 do artigo 265.º da Constituição, o 
Governo aprova a seguinte Resolução:

Artigo 1.º

Criação

É criada a Plataforma Nacional para as Políticas da 
Pecuária, adiante designada Plataforma.

Artigo 2.º

Natureza e objectivo

A Plataforma é um órgão de natureza consultiva sobre 
as grandes opções da política e de coordenação entre as 
entidades e organizações públicas e privadas que inter-
venham no domínio da pecuária.

Artigo 3.º

Objectivos 

A Plataforma tem por objectivos:

a) Assegurar a articulação de políticas sectoriais;

b) Elaborar propostas e programas que contribuam 
para desenvolver políticas da pecuária;

c) Fortalecer a cooperação entre as entidades e 
organizações públicas e privadas internas, 
da sociedade civil e entidades regionais e in-
ternacionais que intervenham no domínio da 
pecuária. 

Artigo 4.º

Composição

1. Integram a Plataforma:

a) O Director-Geral de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural, que preside;

b) O Director do Serviço de Pecuária do Ministério do 
Desenvolvimento Rural (MDR), que co-preside;

c) Dois representantes da Direcção de Serviço de 
Pecuária (DSP) do MDR; sendo um deles o 
Ponto Focal Nacional das Políticas de Pecuária 
do Programa de Reforço da Governança 
Veterinária (Programa VET-GOV); 

d) Um representante do Secretariado Nacional 
para a Segurança Alimentar e Nutricional do 
MDR;

e) Um representante do Ministério da Saúde; 

f) Um representante do Ministério responsável 
pela área do ambiente;

g) Um representante do Instituto Nacional de 
Estatísticas (INE);

h) Um representante do Ministério responsável pelas 
Finanças e Planeamento;

i) Um representante da Agência de Regulação e 
Supervisão de Produtos Farmacêuticos e 
Alimentares (ARFA); 

j) Um representante da Inspecção-Geral das 
Actividades Económicas (IGAE);

k) Um representante da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO);

l) Um representante da Associação Nacional dos 
Municípios Cabo-verdianos (ANMCV); e

m) Um representante do Programa Nacional de 
Luta contra a Pobreza (PNLP).

2. Os representantes das entidades referidas no nú-
mero anterior são indigitados pelo mais elevado superior 
hierárquico das respectivas entidades, sendo substituídos 
nas suas ausências ou impedimentos por um membro 
suplente igualmente indigitado. 

3. Integram ainda a Plataforma:
a) Um representante da Associação para a Defesa 

do Consumidor (ADECO);
b) Um representante da Plataforma ONG´s de 

Cabo Verde;
c) Um representante das Câmaras de Comércio 

Indústria e Serviços de Sotavento; 
d) Um representante da Câmara de Comércio de 

Barlavento/Agremiação Empresarial;
e) Dois representantes de Organizações de produ-

tores pecuários e criadores; e
f) Dois representantes de empresas do sector pe-

cuário, sendo um do sector avícola e um do 
sector da comercialização de factores de pro-
dução pecuária.

4. Os representantes referidos no número anterior 
são indigitados pelas entidades que representam, salvo 
o disposto no número seguinte. 

5. A participação dos representantes a que se referem 
as alíneas e) e f) do n.º 3 fi ca condicionada a deliberação 
da Plataforma nos termos do artigo 5.º, após a verifi cação 
de que as entidades estão adequadamente organizadas 
para os devidos efeitos. 

Artigo 5.º     

Competências da Plataforma GOV-VET

Compete à Plataforma:
a) Oferecer um quadro de concertação e de refl exão 

sobre estratégias, políticas e programas com 
impacto ao nível da pecuária em Cabo Verde;

b) Seguir e avaliar o impacto das políticas secto-
riais sobre a estratégia da pecuária e propor 
ao Governo orientações adequadas;

c) Emitir pareceres sobre os estudos, projectos de 
diplomas legais, estratégias e programas na-
cionais e regionais sobre a pecuária;

d) Avaliar regularmente a situação política, insti-
tucional e normativa no âmbito da pecuária, 
propor medidas e seguir sua implementação;

e) Aprovar o relatório anual de actividades e tudo 
que for consistente com as suas competências 
e objectivos; 
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f) Elaborar propostas e programas que contribuam 
para o desenvolvimento da pecuária nacional; 

g) Participar e seguir as discussões e deliberações 
de instâncias regionais e internacionais no 
âmbito da pecuária, promovendo a implemen-
tação das mesmas no país quando relevantes;

h) Promover a cooperação com as demais organizações 
regionais e internacionais com intervenção no 
domínio da pecuária, de modo a contribuírem 
na implementação dos programas, estratégias e 
actividades no âmbito da pecuária a nível na-
cional, regional e internacional em consonância 
com os objectivos do Programa VET-GOV;

i) Aprovar o seu regulamento interno; e

j) O que mais for determinado pelo Governo, no 
âmbito das suas competências.

Artigo 6.º

Funcionamento e deliberações

1. A Plataforma reúne-se duas vezes por ano e extra-
ordinariamente sempre que convocado por iniciativa do 
seu presidente ou a pedido dos membros.

2. A Plataforma só pode funcionar e deliberar vali-
damente em primeira convocatória desde que esteja 
presente a maioria do número legal dos seus membros.

3. Não comparecendo a maioria do número legal dos seus 
membros, é convocada pelo Presidente, uma nova reunião, 
no prazo máximo de setenta e duas horas, podendo a Plata-
forma funcionar e deliberar validamente desde que esteja 
presente pelo menos um terço dos seus membros.

4. As deliberações da Plataforma são tomadas por 
maioria simples dos votos dos membros presentes, tendo 
o presidente voto de qualidade.

5. As reuniões da Plataforma devem ser convocadas 
com pelo menos dez dias de antecedência, através de 
envio físico ou electrónico, a todos os membros da Pla-
taforma, devendo constar da convocatória a proposta da 
ordem de trabalhos, bem como os documentos a serem 
tratados nas reuniões.

6. Sempre que justifi car, o Presidente pode convidar 
especialistas ou personalidades de reconhecida competência 
técnica para participar nas reuniões da Plataforma, sem 
direito a voto.

7. As reuniões da Plataforma devem ser secretariadas 
por funcionário da DSP do MDR designado pelo presidente, 
cujas funções consistem em:

a) Assegurar a distribuição das convocatórias das 
reuniões e recolher as assinaturas dos mem-
bros depois da sua aprovação;

b) Registar as intervenções e depoimentos ao longo 
das sessões; e

c) Elaborar as correspondentes actas das reuniões, 
as quais serão assinadas.

Artigo 7.º

Deveres dos membros 

Constituem deveres dos membros:

a) Comparecer, permanecer e participar nas reuniões, 
contribuindo nas discussões com ideias e pro-
postas quanto aos temas em debate;

b) Participar nas acções desenvolvidas no âmbito 
das competências da Plataforma;

c) Comunicar, sempre que possível, com antecedência 
mínima de setenta e duas horas, as suas au-
sências e impedimentos relativamente à partici-
pação nas reuniões, bem como o seu substituto;

d) Trazer para as reuniões da Plataforma posições 
consolidadas das entidades que representam;

e) Transmitir às entidades que representam, 
as questões em apreciação nos órgãos da 
Plataforma as deliberações tomadas; e

f) Obrigar-se a sigilo profi ssional relativamente aos 
temas em discussão até que estes sejam tor-
nados públicos.

Artigo 8.º

Grupos de trabalho

1. A Plataforma pode criar grupos de trabalho espe-
cializados, com ou sem carácter permanente, para se 
ocuparem de matérias específi cas no domínio da pecuária.

2. Os grupos de trabalho são compostos por membros 
da Plataforma, bem como por especialistas convidados 
com competência reconhecida na matéria em discussão.

3. A coordenação grupos de trabalhos é atribuída a um 
dos membros da Plataforma de acordo com a competência 
na matéria em discussão, por deliberação da Plataforma.

 Artigo 9.º  

Despesas de funcionamento e de participação dos membros

1. As despesas de funcionamento da Plataforma GOV-VET 
são suportadas pelo Ministério do Desenvolvimento Rural, 
no âmbito do Orçamento do Estado. 

2. As despesas referentes à participação dos membros 
nas actividades da Plataforma são suportadas pelo órgão 
ou entidade que representam.

Artigo 10.º

Casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação 
deste diploma serão dirimidos pelo plenário da Plataforma, 
com respeito às disposições legais aplicáveis.

Artigo 11.º

Entrada em vigor 

A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte 
da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros de 9 de 
Outubro de 2014.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves
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Resolução nº 89/2014
de 22 de Outubro

A Lei n.º 34/V/97, de 30 de Junho, institui a Pensão do 
Tesouro, a ser paga aos cidadãos que, cumulativamente, 
tenham mais de cinquenta e cinco anos de idade, ou este-
jam incapacitados para o trabalho, tenham-se distinguido 
pela dedicação ao serviço da comunidade, na administração 
pública, em actividade por conta própria, nas artes ou 
na cultura, ou pela militância activa e efectiva em prol 
da independência e da democracia em Cabo Verde, ou 
ainda, na afi rmação da cabo-verdianidade, e não estejam 
nem possam vir a estar cobertos por qualquer sistema 
de segurança social, e que estejam, ainda, a vivenciar 
uma situação social e económica incompatível com o seu 
distinto engajamento nos domínios já referidos.   

Por imperativo ético, moral, e por decorrer do regime 
tanto da Lei n.º 34/V/97, de 30 de Junho, bem como do 
Decreto-Lei n.º 10/99, de 8 de Março, reconhecendo a 
distinta contribuição do cidadão Luis Filipe Cardeal de 
Lima em prol da cultura cabo-verdiana, impõe-se-lhe 
atribuir uma pensão para que possa continuar a ter 
uma vida de dignidade condizente com a relevância dos 
serviços prestados ao país. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto nos artigos 1.º e 5.º da Lei n.º 
34/V/97, de 30 de Junho, e artigos 2.º, 3.º e 4.º do Decreto-
Lei n.º 10/99, de 8 de Março;

Nos termos do n.º 2 do artigo 265.º da Constituição, o 
Governo aprova a seguinte Resolução:

Artigo 1.º

Objecto

É atribuído ao cidadão Luís Filipe Cardeal de Lima 
uma pensão no valor de 75.000$00 (setenta e cinco mil 
escudos) mensais.

Artigo 2.º

Pagamento da pensão

A pensão é paga mensalmente pelo Orçamento do Es-
tado, na mesma data dos demais pensionistas.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros de 16 de 
Outubro de 2014.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

I  S É R I E

B O L E T I M
OFICIAL
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